
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.203 - SP (2017/0213998-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : SUELI DA SILVA MOREIRA E OUTRO(S) - SP147376 
RECORRIDO : GLAUBER CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MOACYR SANCHEZ E OUTRO(S) - SP038999 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MULTAS DE 
TRÂNSITO EM NOME DO AUTOR. INFRAÇÕES OCORRIDAS EM 
DATA POSTERIOR À COMUNICAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DO 
VEÍCULO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 392, e-STJ): "No caso dos 
autos, observa-se que as infrações de trânsito se deram posteriormente à data da 
comunicação de venda ao DETRAN, e modo que não são mais de 
responsabilidade do autor, e devem ser exigidas do comprador do veículo".
2. As razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no 
acórdão impugnado. Aplica-se, portanto, por analogia, o enunciado sumular 284 
do Supremo Tribunal Federal. 
3. A fundamentação utilizada pelo Tribunal local para formar seu convencimento 
é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve contraposição 
recursal sobre o ponto. Aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 
283/STF.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de 
que, havendo notícia da transferência do veículo, embora tardia, inexiste a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas em momento 
posterior à tradição do bem, especialmente quando estas ocorreram após a 
comunicação da venda do veículo ao Detran, como consignado no caso dos 
autos. A propósito: AgRg no AREsp 452.332/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.3.2014.
5. Quanto aos danos morais, é evidente que, para modificar o entendimento 
firmado no acórdão recorrido, aferindo se houve ou não a demonstração de sua 
ocorrência, seria necessário exceder as razões naquele colacionadas, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a 
tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.203 - SP (2017/0213998-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : SUELI DA SILVA MOREIRA E OUTRO(S) - SP147376 
RECORRIDO : GLAUBER CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MOACYR SANCHEZ E OUTRO(S) - SP038999 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL MULTAS DE TRÂNSITO EM 
NOME DO AUTOR E AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DE PROTESTOS 
LAVRADOS EXIGINDO O CRÉDITO DECORRENTE DAS MULTAS -  
ALIENAÇÃO DO VEÍCULO OCORRIDA 29.03.1999 - AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA PELO PROPRIETÁRIO EM 30 
DIAS RECEBIDA A PRIMEIRA MULTA O AUTOR COMUNICOU À 
ALIENAÇÃO DO VEÍCULO AO ORGÃO COMPETENTE COM O 
PEDIDO DE BLOQUEIO POR FALTA DE TRANSFERÊNCIA DO 
VEÍCULO IMPOSSIBILIDADE DA PENALIDADE EM VIRTUDE DA 
COMUNICAÇÃO, BEM COMO, PELAS INFRAÇÕES 
PERSONALÍSSIMAS COMETIDAS PELO ADQUIRENTE APÓS A 
COMUNICAÇÃO DA ALIENAÇÃO E QUE NÃO SE TRANSMITEM AO 
ALIENANTE (ART. 257, DO CTB).

DECISÃO MANTIDA.
RECURSO NEGADO.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 123 do CTB e dos arts. 264 e 275 do CC, ao defender a legitimidade do recorrido 

para figurar no polo passivo da presente lide e a solidariedade passiva quanto às dívidas 

constantes nas CDAs, uma vez que "na falta de comunicação, o proprietário responde 

solidariamente com o adquirente pelas penalidades impostas até a data da comunicação" (fl. 

402, e-STJ). Assim, defende o descabimento da condenação do município a indenização por 

danos morais.

Finalmente, alega que os honorários advocatícios foram fixados em valores 

exorbitantes, em afronta ao art. 20 do CPC/1973.

Documento: 1656678 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 420-446, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.203 - SP (2017/0213998-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 392, e-STJ, grifei): 

No caso dos autos, observa-se que as infrações de trânsito se 
deram posteriormente à data da comunicação de venda ao DETRAN, e 
modo que não são mais de responsabilidade do autor, e devem ser exigidas 
do comprador do veículo.

Apesar de o Tribunal de origem ter declarado de forma expressa e inequívoca 

que as infrações de trânsito se deram em data posterior à da comunicação da venda do veículo 

ao DETRAN, o recorrente restringe-se a defender a solidariedade passiva quanto às dívidas 

constantes em CDAs referentes a multas aplicadas anteriormente à comunicação de 

transferência do veículo.

Assim, verifica-se que as razões recursais mostram-se dissociadas da 

motivação perfilhada no acórdão impugnado. Aplica-se, portanto, por analogia, o enunciado 

sumular 284 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. TAXA DE ABERTURA DE 
CRÉDITO - TAC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MATÉRIA 
VERSADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA 284/STF. EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DESPROVIMENTO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu na hipótese dos 
autos. 

2. Os argumentos suscitados pelo recorrente, no sentido de que 
foram violados os arts. 110 e 113, § 1º, do CTN, estão completamente dissociados 
do fundamento constante do acórdão recorrido, o qual negou provimento à 
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apelação do contribuinte por entender que não ficou comprovado nos autos o seu 
direito líquido e certo. 

3. A análise da suposta existência de prova pré-constituída, capaz 
de demonstrar o direito líquido e certo para impetração de mandado de segurança, 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 desta Corte, in verbis: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 927.222/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 16/11/2009).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIO EXECUTIVO DE 
FAZENDA DO ESTADO. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO 
VIOLADO QUE NÃO CONTÉM COMANDO CAPAZ DE ALTERAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO COATOR. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ICMS. PAUTA FISCAL 
DE VALORES DE MERCADORIAS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. 

1. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 
controvérsia relativa à legitimidade passiva da autoridade indicada como coatora, 
já que o dispositivo apontado como violado não contém comando capaz de 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação contida na Súmula 284/STF. 

2. Com relação à alegação de inexistência de ato coator (ofensa 
ao art. 1º da Lei 1.533/51), a falta de prequestionamento impede o conhecimento 
do recurso especial (Súmulas 282 do STF). 

3. Quanto à discussão relativa à legitimidade da utilização de pauta 
fiscal de preços mínimos para fins de arbitramento da base de cálculo de ICMS, o 
recurso especial não impugnou o fundamento - ausência de processo regular para 
o referido arbitramento - em que se baseou o voto condutor do acórdão recorrido 
para conceder a segurança. Desse modo, seja por prescindir de impugnação ao 
fundamento do aresto atacado (ensejando a aplicação analógica da Súmula 283 
do STF), seja por apresentar razões recursais logicamente dissociadas do julgado 
recorrido (dando azo à aplicação analógica da Súmula 284 do STF), não merece 
conhecimento o recurso especial no tocante. 

4. Recurso especial não conhecido (REsp 839.620/PA, Rel. Min. 
Denise Arruda, Rel. p/ Acórdão Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 2/4/2008). 

Ademais, como a fundamentação utilizada pelo Tribunal local para formar seu 

convencimento é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve 

contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 

283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
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Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada 

no sentido de que, havendo notícia da transferência do veículo, embora tardia, inexiste a 

responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas em momento posterior à 

tradição do bem, especialmente quando estas ocorreram após a comunicação da venda do 

veículo ao Detran, como consignado no caso dos autos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO POR INFRAÇÕES COMETIDAS APÓS A VENDA DO 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE TRANSFERÊNCIA JUNTO AO 
DETRAN. COMPROVAÇÃO DA VENDA. REGRA DO ARTIGO 134 DO 
CTB MITIGADA. PRECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 97 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. O cerne da controvérsia reside na existência de 
responsabilidade do antigo proprietário do automóvel em relação à infração 
cometida após a sua venda quando a transferência não é comunicada ao Detran. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta no 
sentido de que a norma contida no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro deve 
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ser mitigada, tendo em vista a orientação de que, havendo notícia da transferência 
do veículo, embora tardia, inexiste a responsabilidade do antigo proprietário pelas 
infrações cometidas em momento posterior à tradição do bem. Precedentes.

3. Verifica-se que não houve declaração de inconstitucionalidade 
do art. 134 do CTB, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie, não podendo se 
falar em violação à cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da 
Constituição Federal e muito menos à Súmula Vinculante n. 10 do STF. 
Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 452.332/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/3/2014).

Quanto aos danos morais, é evidente que, para modificar o entendimento 

firmado no acórdão recorrido, aferindo se houve ou não a demonstração de sua ocorrência, 

seria necessário exceder as razões naquele colacionadas, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO DO ESTADO. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A função precípua do Superior Tribunal de Justiça é a 
uniformização da legislação infraconstitucional, não se podendo, entretanto, 
revisar o contexto fático-probatório decidido nas Instâncias ordinárias.

2. Acatar os argumentos da agravante para desconstituir o que 
ficou assentado na instância de origem demandaria revisar as provas dos autos, o 
que é vedado ante a incidência do enunciado sumular n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 313.198/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/06/2013).

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO – AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANO DECORRENTE DE 
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VITIMA EM RODOVIA - DANOS 
MORAIS – MATÉRIA DE PROVA – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.

(...)
2. Pressupostos da responsabilidade civil. Análise. 

Impossibilidade na via estreita do especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 877.408/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/05/2008, grifei).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL E MATERIAL. HEMOFILIA. TRANSFUSÃO DE 
SANGUE. RESULTADO POSITIVO DE HIV. NEXO CAUSAL 
AFASTADO PELO TRIBUNAL A QUO. REFORMA DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. (...)

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra decisão que, em 
apelação, negou provimento a ação de indenização por danos morais e materiais 
na qual os autores, hemofílicos, afirmam terem sido contaminados com o vírus 
HIV em transfusão de sangue realizada em unidades hospitalares de 
responsabilidade dos recorridos.

2. Alegam, nas suas razões recursais, falha no serviço dos órgãos 
de controle, que não tomou os cuidados necessários a fim de evitar a 
contaminação do sangue por meio da transfusão, estando, assim, evidenciada a 
responsabilidade civil do estado, bem como a ocorrência do nexo de causalidade 
entre a omissão dos recorridos e o resultado do evento danoso.

3. O Tribunal de origem, com base na análise do contexto fático 
probatório dos autos, afastou a existência do nexo de causalidade para a 
imputação da responsabilidade civil objetiva do Estado, reconhecendo indevida a 
indenização pleiteada. A reforma de tal entendimento demanda reexame dos 
fatos e das provas encartadas nos autos, o que é vedado, em recurso especial, em 
razão do contido na Súmula 7 desta Corte.

(...)
(REsp 1202159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 07/10/2011).

ADMINISTRATIVO. ARBITRAMENTO DE DANOS 
MORAIS. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ.

(...)
2. A revisão desse posicionamento demanda análise dos elementos 

fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1358561/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/05/2013).

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ÁGUA. DANO MORAL RECONHECIDO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Para concluir diversamente, indispensável revolver o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, ante o óbice estabelecido em 
sua Súmula 7.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 166.326/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).
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Finalmente, o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC deve 

"levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da 

prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz não 

restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera 

receber em razão do valor da causa", in verbis:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.446.066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014, grifei).

Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente quando esta 

tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame 
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das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Acrescente-se que não foram delineados pelo Tribunal a quo os aspectos 

fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária, o que impede a reanálise  

em Recurso Especial.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO 
ART. 20, §4°, DO CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.° 07 DO STJ. IN 
APLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO 
IRRISÓRIO OU EXCESSIVO.

1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento 
de sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3°, do CPC, incidindo o art. 20, §4° do mesmo diploma 
legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, 27.11.2008.

2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou "irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é fediscutir o montante da verba 
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honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 
Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(Resp 1.379.752/SC, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 12/11/2013). 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0213998-6 REsp 1.702.203 / SP

Números Origem:  10225244320148260564  265362/2004  2653622004  314277/2004  3142772004  
452292/2003  4522922003  452293/2003  4522932003  452294/2003  4522942003  
452295/2003  4522952003  452296/2003  4522962003  452297/2003  4522972003  
452298/2003  4522982003  452299/2003  4522992003  452300/2003  4523002003  
452301/2003  4523012003  452302/2003  4523022003  452303/2003  4523032003  
452304/2003  4523042003  452305/2003  4523052003  452306/2003  4523062003  
452307/2003  4523072003  679944/2003  6799442003  77488/2004  774882004  
77489/2004  774892004

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : SUELI DA SILVA MOREIRA E OUTRO(S) - SP147376 
RECORRIDO : GLAUBER CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MOACYR SANCHEZ E OUTRO(S) - SP038999 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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